CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
DESPACHO COJUR N° 107/2022

Assunto: Anilise Portaria AMB n. 01/2022, que dispde sobre os certificados
de habilitagcdao concedidos pela AMB.

| - Do Relatorio

Trata-se de solicitacéo do Sr. Presidente do CFM para analise juridica
da Portaria AMB n° 01/2022, a qual estabelece os certificados de habilitacao
concedidos pela AMB.

E o relatério.

Il - Da Analise Juridica

Inicialmente, cumpre transcrever o inteiro teor da referida portaria:

PORTARIA AMB n° 01, 09 de fevereiro de 2022.

Dispde sobre os Certificados de Habilitagdo concedidos pela
AMB.

A ASSOCIACAO MEDICA BRASILEIRA no uso das suas
atribuicbes previstas no estatuto social da entidade;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal n° 8.516, de
10 de setembro de 2015, que regulamenta a formagéo do
Cadastro Nacional de Especialistas, de que tratam os § 4° e §5° do
art. 1° da Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981, e o art. 35da Leino
12.871, de 22 de outubro de 2013;

CONSIDERANDO a resolugdo CFM n° 2.148, de 03 de agosto

de 2016, que dispde sobre a homologagédo da Portaria CME no
01/2016;

CONSIDERANDO, finalmente, a deciséo da Reunido da Diretoria
da AMB de 09 de fevereiro de 2022,
RESOLVE:

Artigo 1° Criar o Certificado de Habilitagado no ambito da AMB, de
suas Federadas e Sociedades de Especialidades.

Artigo 2° A Comiss&o de Ensino Médico e Pds-Graduagéo da

AMB (CEMPG) reconhecerad as Habilitagbes e 0 pré-requisitos
para certificagao.

§1° Define-se como Habilitagao o conjunto de conhecimentos
teéricos e habilidades préticas especificas, desenvolvido por um
médico especialista, derivado e relacionado a uma ou mais area(s)
de atuagéo e/ou especialidade(s) meédica(s).
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§2° A aprovagdo dos pareceres emitidos pela CEMPG sera de

responsabilidade da Diretoria Cientifica, ad referendum da
Presidéncia da AMB.

Artigo 3° S&o critérios para reconhecimento da Habilitagao:
| — Atender aos requisitos conceituais estabelecidos nesta portaria;

/I - Ser solicitada por uma Sociedade de Especialidade pertencente
ao Conselho Cientifico da AMB.

Artigo 4° Os critérios para inscri¢do no processo de Certificagdo de
Habilitagdo serdo definidos pelas Sociedades de Especialidades em
comum acordo com a AMB.

Artigo 5° As solicitagbes, documentos e editais referentes ao
processo de avaliagdo dos candidatos aptos a realizarem as provas
para obtengdo do Certificado de Habilitagdo deverdo ser
encaminhados pela Sociedade de Especialidade proponente a
Secretaria Geral da AMB para aprovagdo, com antecedéncia
minima de 90 (noventa) dias do inicio das inscrigoes.

Paragrafo Unico - Caso exista mais de uma Sociedade de
Especialidade responsavel pela realizagéo da prova e emissdo do
Certificado de Habilitagéo, havera a necessidade do consenso das
Sociedades de Especialidades participantes para
encaminhamento da documentagéo descrita no caput deste artigo.

Artigo 6° Para emissdo dos Certificados de Habilitagao para uma
12 Turma, a sociedade de especialidade proponente devera definir
critérios de qualificagdo dos candidatos a partir dos quais uma
banca examinadora, também definida pela Sociedade de
Especialidade, aprovara os primeiros Habilitados.

§1° Todo este processo descrito no caput deste artigo devera ser
previamente analisado e aprovado pela AMB.

§2° Dentre os portadores de Certificados de Habilitagéo, existentes
a partir da primeira turma cerfifcada, as Sociedades de
Especialidades definirdo os responsaveis pela elaboragdo dos
processos de avaliagdo subsequentes para as demais turmas de
candidatos a obtengédo deste certificado.

Artigo 7° A relacdo de médicos aprovados e reprovados nos
processos de avaliagéo de Certificagéo de Habilitagdo deverao ser
encaminhada ao Setor de Titulos da AMB, em planilha digital

contendo:
| - nome; e
Il - CPF; ol i TS

/Il - data de nascimento; (U Ko
Federzl de Medicina

2

MISTO
@ CFM \ SGAS 915 Lote 72, Asa Sul - 70390-150 - Brasilia-DF | Fone: (61) 3445-5900 { Fac eretial raponsbvel
cfm@portalmedico.org.br | http://www.porta'lmedico.org.br weelicon FSC C010014




CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
|V - CRM com a unidade federativa;
V - enderego completo;

VI - telefones;
VIl - endereco eletronico (e-mail).

Artigo 8° Os custos administrativos para emissdo dos Certificados
de Habilitagdo serdo de responsabilidade da AMB.

Paragrafo Unico - O valor para emissdo do Certificado de
Habilitagdo seré de 50% do valor cobrado para emisséo do Titulo
de Especialista.

Artigo 9° A AMB deveréa criar banco de dados contendo a
relagdo de médicos portadores de Certificados de Habilitagédo que
sera de consulta publica na area de acesso livre do portal
eletrénico da AMB.

Paragrafo Unico - Em consonéncia com Lei Federal n° 13.709, de
14 de agosto de 2018, a AMB devera zelar pelos dados pessoais
encaminhados pelas Sociedades de Especialidades.

Artigo 10 Os casos 0Omissos serdo resolvidos pela Diretoria
Executiva da AMB.

Artigo 11 Esta portaria entrara em vigor a partir de sua assinatura
revogando disposicoes em contrario.

S3o Paulo, 09 de fevereiro de 2022.

César Eduardo Fernandes
Presidente da AMB

O §1° do artigo 2° da Portaria AMB 01/2022 estabelece que:

“Define-se como Habilitagdo o conjunto de conhecimentos tedricos e
habilidades préticas especificas, desenvolvido por um médico
especialista, derivado e relacionado a uma ou mais area(s) de atuagao
e/ou especialidade(s) médica(s).”

Assim, prima facie, nos parece que o “certificado de habilitacao” somente
sera concedido a médico que ja possua titulo de especialidade médica (RQE),
sendo uma espécie de certificagao de habilidade (s) para especialistas.

_ Todavia, a portaria em analise nao deixa explicito que tal certificado NAO
TERA REGISTROS NOS CONSELHOS DE MEDICINA, o que pode causar um
grande problema ao médico que obtiver o documento e tentar seu registro, pois
tera indeferido seu pleito.

Ademais, o referido certificado nao possui gualquer amparo nas normas
citadas pelos “Considerandos’ da referida portaria. Vejamos:
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal n° 8.516, de 10 de
setembro de 2015, que regulamenta a formagéo do Cadastro Nacional
de Especialistas, de que tratam os § 4° e §5° do art. 1°da Lei no 6.932,

de 7 de julho de 1981, e o art. 35 da Leino 12.871, de 22 de outubro de
2013;

O Decreto 8516/2015 possuem a seguinte redagao:

DECRETO N° 8.516, DE 10 DE SETEMBRO DE 2015

Regulamenta a formagdo do Cadastro

Nacional de Especialistas de que tratam

0§ 4°e § 5°do art. 1°da Lei n° 6.932,

de 7 de julho de 1981, e o art. 35 da Lei

n° 12.871, de 22 de outubro de 2013.
A PRESIDENTA DA REPUBLICA , no uso da atribuigdo que Ihe
confere o art. 84, caput , inciso 1V, da Constituigéo, e tendo em vista
o disposto nos § 4°e § 5°do art. 1°da Lei n° 6.932, de 7 de julho de
1981, e no art. 35 da Lei n°® 12.871, de 22 de outubro de 2013,
DECRETA:

Art. 1° Este Decreto regulamenta a formagéo do Cadastro Nacional
de Especialistas de que tratam o § 4°e § 5°do art. 1°da Lei n®6.932,
de 7 de julho de 1981, e o art. 35 da Lei n° 12.871, de 22 de outubro
de 2013.

Art. 2° O Cadastro Nacional de Especialistas reunira informagoes
relacionadas aos profissionais médicos com o objetivo de subsidiar
os Ministérios da Satide e da Educagéo na parametrizagdo de agdes
de salide publica e de formagdo em salide, por meio do
dimensionamento do niimero de médicos, sua especialidade médica,
sua formagédo académica, sua érea de atuagéo e sua distribuicdo no
territério nacional.

Paréagrafo unico. Para fins do disposto neste Decreto, o titulo de
especialista de que tratam os § 3° e § 4° do art. 1°da Lei n°®6.932, de
1981, é aquele concedido pelas sociedades de especialidades, por
meio da Associacdo Médica Brasileira - AMB, ou pelos programas de
residéncia médica credenciados pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica - CNRM.

Art. 3° O Cadastro Nacional de Especialistas constituira a base de
informagédo publica oficial na qual seréo integradas as informagées
referentes & especialidade médica de cada profissional médico
constantes nas bases de dados da CNRM, do Conselho Federal de
Medicina - CFM, da AMB e das sociedades de especialidades a ela
vinculadas.

Parégrafo unico. Além do disposto no caput , o Cadastro Nacional de
Especialistas também contera informagoes sobre o profissional
médico provenientes dos érgéos e das entidades referidos nos § 1°a
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§ 4° do art. 8°, que ndo configuram especialidade médica, mas que
sejam relevantes para o planejamento das politicas de satde e de
educagédo e se refiram & formagéo académica e a atuagéo desses
profissionais.

Arf. 4° Fica estabelecida a Comissdo Mista de Especialidades,
vinculada ao CFM, a qual compete definir, por consenso, as
especialidades médicas no Pals.

§ 1° A Comisséo Mista de Especialidades sera composta por:

| - dois representantes da CNRM, sendo um do Ministério da Saude e
um do Ministério da Educagéo;

I - dois representantes do CFM; e

Il - dois representantes da AMB.

§ 2° Os representantes da Comissdo Mista de Especialidades,
definirdo, por consenso, as demais competéncias para sua atuacgéo e
as regras de seu funcionamento, por meio de ato especifico.

§ 3° A atuagdo da Comissdo Mista de Especialidades observara as
competéncias previstas em lei.

Art. 5° O Ministério da Satide e o Ministério da Educagéo adotarao o
Cadastro Nacional de Especialistas como fonte de informagéo para a
formulagéo das politicas publicas de satide destinadas a:

| - subsidiar o planejamento e a formagéo de recursos humanos da
4rea médica no Sistema Unico de Saude - SUS e na saude
suplementar;

Il - dimensionar o nimero de médicos, suas especializagdes, suas
areas de atuagso e a distribuigdo deles no territdrio nacional, de forma
a garantir o acesso ao atendimento medico da populacéo brasileira
de acordo com as necessidades do SUS;

Il - estabelecer as prioridades de abertura e de ampliagdo de vagas
de formagdo de médicos e especialistas no Pais;

|V - conceder estimulos a formagéo de especialistas para atuagdo nas
politicas publicas de saude do Pais e na organizagdo € no
funcionamento do SUS;

V - garantir & populagéo o direito & informag&o sobre a modalidade de
especializagdo do conjunto de profissionais da drea médica em
exercicio no Pais;

VI - subsidiar as Comissées Intergestores de que trata o art. 14-A da
Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 , na pactuacdo, na
organizagdo e no desenvolvimento de agoes € servigos de saude
integrados a redes de atengéo a saude;

VIl - propor a reordenagdo de vagas para residéncia medica; e

VIII - orientar as pesquisas aplicadas ao SUS.

Paragrafo tinico. Os entes federativos poderéo utilizar os dados do
Cadastro Nacional de Especialistas para delinear as agdes e 0s
servigos de saude de sua competéncia, nos termos do art. 16 a art.
19 da Lei n° 8.080, de 1990 . ,
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Art. 6° Os dados do Cadastro Nacional de Especialistas constituiréo
parametros para a CNRM, para a AMB e para as sociedades de
especialidades, por meio da AMB, definirem a oferta de vagas nos
programas de residéncia e de cursos de especializagao para
atendimento das necessidades do SUS, nos termos do § 4° do art. 1°
da Lei n°® 6.932, de 1981 .
Art. 7° O Ministério da Satide, por meio da Secretaria de Gestédo do
Trabalho e da Educagéo na Saude, deverd compor, gerir e atualizar
o Cadastro Nacional de Especialistas e garantira a protegdao das
informacgdes sigilosas nos termos da lei.
Art. 8° Para a formacgdo do Cadastro Nacional de Especialistas, a
CNRM, o CFM, a AMB e as sociedades de especialidades a ela
vinculadas disponibilizarédo, de forma permanente, a partir da data de
publicagdo deste Decreto e sempre que houver solicitagéo, para o
Ministério da Salde, as suas bases de dados atualizadas com as
informacgdes de que trata o art. 3°.
§ 1° O Ministério da Educagéo e as instituigbes de ensino superior
disponibilizardo, de forma permanente, para o Ministério da Satide,
as suas bases de dados atualizadas com as informagées referentes
a formagédo académica.
§ 2° O Ministério da Educagéo disporé sobre o envio das informagoes
das institui¢bes de ensino superior de que trata o § 1° para o Ministério
da Saude.
§ 3° A base de dados dos sistemas de informagéo em satde do SUS
e da Agéncia Nacional de Saude Suplementar - ANS sera utilizada
para formagéo do Cadastro Nacional de Especialistas.
§ 4° As informagdes fornecidas pelos 6rgéos e pelas entidades de que
trata este artigo serdo centralizadas em base de dados propria do
sistema de informagéo em saude do SUS.
Art. 9° Para assegurar a atualizagdo do Cadastro Nacional de
Especialistas, a AMB, as sociedades de especialidades, por meijo da
AMB, e os programas de residéncia médica credenciados pela
CNRM, (nicas entidades que concedem titulos de especialidades
médicas no Pais, sempre que concederem certificagdo de
especialidade médica, em qualquer modalidade, disponibilizardo ao
Ministério da Satide as informagées disciplinadas conforme ato do
Ministro de Estado da Salde, ressalvadas aquelas sob sigilo nos
termos da lei.
Art. 10. Sera criada, no Cadastro Nacional de Especialistas, consulta
especifica de acesso ao cidaddo denominada Lista de Especialistas.
Paragrafo unico. A Lista de que frata o caput contera o rol de
profissionais médicos por Estado, na qual seréo divulgados aqueles
devidamente registrados como especialistas no Conselho Regional
de Medicina de sua jurisdi¢éo.
Art. 11. Os registros de informagdes referentes aos profissionais
médicos nos sistemas de informagcédo em salide do SUS apenas serédo
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realizados caso estejam em consonéncia com 0S dados registrados
no Cadastro Nacional de Especialistas.

Paragrafo unico. Ato do Ministério da Satide definird o inicio da
exigéncia descrita no caput .

Art. 12. Para fins de inclus&o no Cadastro Nacional de Especialistas,
as modalidades de certificagdo de especialistas previstas nos § 3° e
§ 4° do art. 1° da Lei n° 6.932, de 1981 , deverdo cumprir 0S pré-
requisitos e as condi¢cGes estabelecidos no art. 5°, art. 6° e art. 7° §
2°e § 3° da Lein® 12.871, de 2013..

Art. 13. Sera livre o acesso as informagdes do Cadastro Nacional de
Especialistas pelos 6rgaos e entidades publicas e privadas, pelos
profissionais médicos e pela sociedade civil, nos termos da Lei n°
12.527, de 18 de novembro de 2011 , e das diretrizes da Politica de
Seguranga da Informagdo nos 6rgdos e nas entidades da
administragdo publica federal de que frata o Decreto n° 3.505, de 13
de junho de 2000 .

Art. 14. O Ministério da Saude adotara as providéncias para a
implementagéo e a disponibilizagao, no prazo de cento e vinte dias,
contado da data de publicagdo deste Decreto, do Cadastro Nacional
de Especialistas.

Art. 15. Compete & CNRM definir a matriz de competéncia para a
formagéo de especialistas na area de residéncia médica.

Art. 16. A Comissdo Mista de Especialidades devera se manifestar
quando da defini¢do pela AMB da matriz de competéncias exigidas
para a emisséo de titulos de especialistas a serem concedidos por
essa associagdo, ou pelas sociedades de especialidades, por meio
dela.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 18. Fica revogado o Decreto n° 8.497, de 4 de agosto de 2015 .
Brasilia, 10 de setembro de 2015; 194° da Independéncia e 127° da
Republica.

DILMA ROUSSEFF
Renato Janine Ribeiro
Arthur Chioro

Por sua vez, a mencionada Lei 6.932/81 possui a seguinte redacao:

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, Fago saber que 0 CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pos-
graduagdo, destinada a médicos, sob a forma de cursos de
especializagdo, caracterizada por treinamento em  servico,
funcionando sob a responsabilidade de instituicbes de saude,
universitérias ou ndo, sob a orientagéo de profissionais médicos de
elevada qualificagéo ética e profissionape—r
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§ 1° - As instituigbes de saude de que trata este artigo somente
poderdo oferecer programas de Residéncia Médica depois de
credenciadas pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

§2°- E vedado o uso da expresséo residéncia médica para designar
qualquer programa de treinamento médico que n&o tenha sido
aprovado pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

§ 30 A Residéncia Médica constitui modalidade de certificacdo das

especialidades médicas no Brasil. (Incluido pela Lei n°® 12.871, de
2013)

§ 40 As cetrtificagbes de especialidades médicas concedidas pelos
Programas de Residéncia Médica ou pelas associagbes médicas
submetem-se as necessidades do Sistema Unico de Saude
(SUS). (Incluido pela Lei n°® 12.871, de 2013) (Regulamento)
§ 50 As instituiges de que tratam os §§ 10 a 4o deste artigo deverao
encaminhar, anualmente, o nimero de médicos certificados como
especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério da Saude a formar
o Cadastro Nacional de Especialistas e paramelrizar as agbes de
saude publica. (Incluido pela Lei n° 12.871, de
2013) (Regulamento)

Art. 2° - Para a sua admissdo em qualquer curso de Residéncia
Médica o candidato devera submeter-se ao processo de selegéo
estabelecido pelo programa aprovado pela Comisséo Nacional de
Residéncia Médica.

Art. 3° - O médico residente admitido no programa tera anotado no
contrato padréo de matricula:

a) a qualidade de médico residente, com a caracterizagdo da
especialidade que cursa;

b) o nome da instituicdo responsavel pelo programa;

c) a data de inicio e a prevista para o término da residéncia;

d) o valor da bolsa paga pela instituicdo responsavel pelo programa.

Art. 40 Ao médico-residente é assegurado bolsa no valor de R$
2.384,82 (dois mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois
centavos), em regime especial de treinamento em servigo de 60
(sessenta) horas semanais.  (Redagédo dada pela Lei n°® 12.514, de
2011)

§ 10 O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Previdéncia
Social - RGPS como contribuinte individual. (Redagéo dada pela
Lein® 12.514, de 2011)

§ 20 O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenca-
paternidade de 5 (cinco) dias ou a licenga-maternidade de 120 (cento
e vinte) dias.  (Redacgédo dada pela Lei n® 12.514, de 2011)

§ 30 A instituigdo de saude responsavel por programas de residéncia
médica podera prorrogar, nos termos da Lei no 11.770, de 9 de
setembro de 2008, quando requerido pela meédica-residente, o
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periodo  de licenga-maternidade em  até 60 (sessenta)

dias.  (Redagéo dada pela Lein® 1 2.514, de 2011)

§ 40 O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo
equivalente & duragdo do afastamento do médico-residente por
motivo de satide ou nas hipdteses dos §§ 20 e 30. (Redagédo dada
pela Lei n°® 12.514, de 2011)

§ 50 A instituigéo de saude responséavel por programas de residéncia
médica oferecera ao médico-residente, durante todo o periodo de
residéncia:  (Redagéo dada pela Lein® 1 2.514, de 2011)

| - condigbes adequadas para repouso € higiene pessoal durante os
plantées;  (Incluido pela Lei n® 12.514, de 201 1)

I| - alimentagdo; e  (Incluido pela Lein® 12.514, de 2011)

/1l - moradia, conforme estabelecido em regulamento.  (Incluido pela
Lein® 12.514, de 2011)

§ 60 O valor da bolsa do médico-residente podera ser objeto de
revisdo anual. (Incluido pela Lein®1 2.514, de 2011)

Art. 5° - Os programas dos cursos de Residéncia Médica respeitarao
o maximo de 60 (sessenta) horas semanais, nelas incluidas um
méximo de 24 (vinte e quatro) horas de plantéo.

§ 1° - O médico residente fara jus a um dia de folga semanal e a 30
(trinta) dias consecutivos de repouso, porano de atividade.

§ 2° - Os programas dos cursos de Residéncia Médica

compreenderdo, num minimo de 10% (dez por cento) e num maximo
de 20% (vinte por cento) de sua carga horaria, atividades tedrico-
préaticas, sob a forma de sessées atualizadas, seminarios, correlagoes
clinico-patolégicas ou outras, de acordo com 0s programas pré-
estabelecidos.

Art. 6° - Os programas de Residéncia Médica credenciados na forma
desta Lei conferirdo titulos de especialistas em favor dos médicos
residentes neles habilitados, 0s quais constituirdo comprovante habil
para fins legais junto ao sistema federal de ensino e ao Conselho
Federal de Medicina.

Art. 7° - A interrupgédo do programa de Residéncia Médica por parte
do médico residente, seja qual for a causa, justificada ou n&o, ndo o
exime da obrigagdo de, posteriormente, completar a carga horaria
total de atividade prevista para o aprendizado, a fim de obter o
comprovante referido no artigo anterior, respeitadas as condigoes
iniciais de sua admisséao.

Art. 8° - A partir da publicagdo desta Lei, as instituigdes de salde que
mantenham programas de Residéncia Médica terdo um prazo
méximo de 6 (seis) meses para submeté-los a aprovagdo da
Comissdo Nacional de Residéncia Médica.

Art. 9° - Esta Lei sera regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias
contados de sua publicagéo.

Art. 10 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo.
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Art. 11 - Revogam-se as disposi¢ées em contrario.
Brasilia, em 07 de julho de 1981; 160° da Independéncia e 93° da
Republica.
JOAO FIGUEIREDO
Rubem Ludwig
Murilo Macédo
Waldir Mendes Arcoverde
Jair Soares

O considerando ainda mencionada o artigo 35 da Lei n® 12.871/2013,
que assim esta redigido:

Art. 35. As entidades ou as associagbes médicas que até a data de
publicagdo desta Lei ofertam cursos de especializagdo né&o
caracterizados como Residéncia Médica encaminharéo as relagdes
de registros de titulos de especialistas para o Ministério da Saude,
para os fins previstos no § 5° do art. 1° da Lei n° 6.932, de
1981. (Regulamento) (Regulamento)

Por fim, resta ainda a transcrigdo da Resolugdo CFM n° 2.148/2016 e
Seu anexo:

RESOLUGCAO CFM N° 2.148/2016
(Publicada no D.O.U., 03 ago. 2016, segéo /, p. 99)

HOMOLOGA A PORTARIA CFM/CME N° 1, DE 22-07-2016

Dispbe sobre a homologagdo da Portaria CME n° 01/2016, que
disciplina o funcionamento da Comissdo Mista de Especialidades
(CME), composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela
Associagdo Médica Brasileira (AMB) e pela Comissao Nacional de
Residéncia Médica (CNRM), que normatiza o reconhecimento e o
registro das especialidades médicas e respectivas areas de atuagéo
no @mbito dos Conselhos de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuigbes
conferidas pela Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelos Decretos n° 44.045/1958 e n° 6. 821/2009 e
alterada pela Lei n° 11.000, de 15 de dezembro de 2004;
CONSIDERANDO que cabem ao Conselho Federal de Medicina a
normatizagéo e a fiscalizagdo do exercicio da medicina;
CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina, como
autarquia federal regida pela Lei n° 3.268/57, possui autonomia
administrativa e financeira, podendo dispor sobre sua organizagdo
interna;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n°® 8.516, de 10 de setembro
de 2015, que regulamenta a formagdo do Cadastro Nacional de
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Especialistas, de que tratam os §§ 4° e 5° do art. 1°da Lei n° 6.932,
de 7 de julho de 1981, e o art. 35 da Lei n° 12.871, de 22 de
outubro de 2013;
CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sesséo plenaria do dia
22 de julho de 2016;
RESOLVE:

Art. 1°. Homologar a Portaria CME n° 01/2016, anexa, que disciplina
o funcionamento da Comissdo Mista de Especialidades (CME),
composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela
Associacdo Médica Brasileira (AMB) e pela Comiss&o Nacional de
Residéncia

Médica (CNRM).

Art. 2°. Esta Resolugdo e a Portaria CME n° 01/2016 entrardo em
vigor na data de sua publicagéo.

ANEXO DA RESOLUCAO CFM N° 2.148/2016
PORTARIA CME N° 01/2016

Regulamenta o funcionamento da Comiss&o Mista de Especialidades
(CME), composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela
Associagdo Médica Brasileira (AMB) e pela Comisséo Nacional de
Residéncia Médica (CNRM), disciplinando o reconhecimento e o
registro das especialidades médicas e respectivas areas de atuagao
no ambito dos Conselhos de Medicina, e da outras providéncias.

A COMISSAO MISTA DE ESPECIALIDADES (CME), no uso das
atribuicbes que Ihe confere o Decreto n° 8.516, de 10 de setembro de
2015, e considerando o disposto nas Leis n° 6.932, de 7 de Julho de
1981, e n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, aprova o seguinte
regulamento, que disciplina o seu funcionamento:

CAPITULO |

DAS NORMAS ORIENTADORAS E REGULAMENTADORAS

Art. 1° O Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associagdo Medica
Brasileira (AMB) e a Comissdo Nacional de Residéncia Médica
(CNRM) reconhecerdo as mesmas especialidades e areas de
atuagéo.

§ 1° Define-se especialidade médica como nicleo de organizagéo do
trabalho médico que aprofunda verticalmente a abordagem tedrica e
pratica de segmentos da dimenséo biopsicossocial do individuo e da
coletividade.

§ 2° Define-se area de atuagdo como modalidade de organizag&o do
trabalho médico, desenvolvida por profissionais capacitados para
exercer agbes médicas especificas, sendo derivada e relacionada

com uma ou mais especialidades. RpRoOVado 5 renizo a Diretori |
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

§ 3° Reconhecem-se como especialidades médicas aquelas
consideradas raizes e aquelas que preenchem o conjunto de critérios
abaixo relacionados:

Complexidade dos problemas de saude e acumulo de conhecimento
em determinada area de atuagdo médica que franscenda o
aprendizado do curso médico e de uma area raiz em um setor
especifico;

Ter relevancia epidemiolégica e demanda social definida;

Ter complexidade que demande um conjunto de conhecimentos,
habilidades e

atitudes que exija um periodo minimo de dois anos de formacgéao,

4. Reunir conhecimentos que definam um nucleo de atuagdo propria
que ndo possa

ser englobado por especialidades ja existentes.

§ 4° Séao critérios de exclusdo para reconhecimento de
especialidades:

Area que ja esteja contida em uma especialidade existente;
Processo que seja apenas meio diagndstico e/ou terapéutico;

Area que esteja relacionada exclusivamente a uma doenca ou
problema de saude isolado;

Area cuja atividade seja exclusivamente experimental;

Fungéo ou atividade essencialmente vinculada ao conhecimento de
legislagédo especifica;

Area que seja apenas disciplina académica.

§ 5° A CNRM somente autorizara programas de residéncia médica
nas especialidades e areas de atuagéo aprovadas pela CME.
§ 6° As especialidades médicas e areas de atuagdo aprovadas pela

CME terdo sua certificagdo sob responsabilidade da AMB e/ou da
CNRM.

§ 7° O numero de médicos e o tempo de existéncia de uma atividade

ndo sdo parametros para reconhecimento ou exclusdo de
especialidade ou area de atuagéo.

Art. 2° E competéncia da CME a deliberagdo sobre assuntos
relacionados a especialidades médicas e areas de atuagéo, inclusive
os oriundos das entidades que a compdem.

Art. 3° Somente as entidades integrantes da CME s&o legitimadas
para solicitar o reconhecimento de novas especialidades médicas
e/ou areas de atuacéo.
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Paragrafo unico. A deliberacdo e a decisdo sobre pedido de
reconhecimento de novas especialidades e/ou éareas de atuagdo
deverdo ser aprovadas por unanimidade pelos componentes da CME.

Art. 4° A extingdo de qualquer especialidade médica e/ou area de
atuagdo sera efetivada apds solicitagdo da AMB, do CFM ou da
CNRM e com aprovagdo por unanimidade pelos componentes da
CME.

Parégrafo unico. A efetivagdo da extingdo da especialidade medica
e/ou drea de atuagdo respeitard o tempo minimo de duragdo do
programa de residéncia médica.

Art. 5° A CME somente reconhecera especialidade medica com
tempo de formagdo minimo de dois anos e area de atuagdo com
tempo de formagdo minimo de um ano, sendo

obrigatéria carga horéaria anual minima de 2.880 horas.

§ 1° A matriz de competéncia, da qual decorre o tempo de formagao
de especialidade médica ou drea de atuagdo para a residéncia
médica, serd aquela aprovada pela CNRM, respeitados os pré-
requisitos necessarios.

§ 2° A matriz de competéncia, da qual decorre o tempo de formagao
de especialidade médica ou area de atuagdo para a AMB, em
programas de formagdo credenciados por sociedades de
especialidade, sera aprovada pela CME e devera manter similaridade
com a matriz de competéncia aprovada pela CNRM, respeitados os
pré-requisitos necessarios.

§ 3° Cabe a CNRM autorizar e disciplinar ano opcional, desde que
com o mesmo nome do programa de residéncia meédica, para
complementagdo da formag&o, mediante solicitagdo da instituigdo
com a devida justificativa da necessidade de sua implantagado e
comprovagéo de sua capacidade, conforme requisitos necessarios.

Art. 6° A AMB emitiré apenas titulos e certificados que atendam as
determinagcées da CME. Paragrafo dnico. Em seus editais de
concurso para titulo de especialista ou certificado de area de atuagéao,
a AMB devera observar a matriz de competéncia e o tempo minimo
de formagao na especialidade ou area de atuagéo determinados pela
CME, conforme dispbe o caput e § 2° do artigo 5°.

Art. 7° A AMB, nos editais de titulagdo das suas associagées filiadas,
devera prever a participagdo de médicos que né&o realizaram
programas de especializagdo ou residéncia médica. Nesses casos,
devera exigir como unico pré-requisito, de forma fundamentada,
comprovagéo de atuagdo na area pelo dobro do tempo de formagéo
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
do programa de residéncia médica, ficando vedada a cobranga de
cumprimento de cursos ou treinamentos adicionais.

Art. 8° A atualizagdo do rol de especialidades médicas e éreas de
atuacdo reconhecidas, quando ocorrer, sera feita por meio de Portaria
da CME, que seréd homologada por resolugédo do Conselho Federal
de Medicina, a qual sera publicada no Diério Oficial da Uniéo.

Art. 9° A AMB devera anualmente oferecer prova de titulo de
especialista de todas as especialidades e &reas de atuagdo
reconhecidas pela CME.

Art. 10 Os exames da AMB para certificagdo de areas de atuagao
comuns a duas ou mais especialidades serdo Unicos e sob a
responsabilidade da AMB.

Art. 11. Os Conselhos Regionais de Medicina (CRMs) deverao
registrar apenas titulos de especialidade e certificados de areas de
atuagéo reconhecidos pela CME e emitidos pela AMB ou pela CNRM.

Art. 12. A denominagéo dos registros de especialidade junto aos
CRMs obedecera aos

seguintes critérios:

— Documentos emitidos pela CNRM ou pela AMB previamente a
Resolugdo CFM n° 1.634/02 e anexos, ou outra resolugéo posterior
que a tenha revogado, poderéo preservar, no registro, a denominagéo
original;

— Documentos emitidos posteriormente a Resolugdo CFM n° 1.634/02
e anexos, ou outra resolucéo posterior que a tenha revogado, seréo
registrados de acordo com a denominag&o vigente no ato do registro.
Se sofrerem alteragédo de especialidade para area de atuagdo, seréo
registrados por analogia.

Art. 13. As solicitagbes de atualizagdo dos titulos feitas por medicos
as associagcbes de especialidade deverdo ser encaminhadas pelas
associagbes a AMB, que devera atualizar a denominagéo anterior dos
titulos ou certificados para a nomenclatura vigente, cabendo aos

CRMs promover idéntica alteracdo no registro existente em seus
cadastros.

Art. 14. As especialidades médicas e as &reas de atuagdo devem
receber registros independentes nos CRMs.
Em U(-Hﬁ(:%l B
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

Art. 15. As éareas de atuagdo receberéo certificagdo, no dmbito da
AMB, via associagbes de especialidade.

Art. 16. As sociedades de especialidade ou de area de atuagéo
reconhecidas ficam obrigadas a comprovar sua participagdo em

centros de treinamento e formag&do, mediante relatério anual enviado
a AMB.

Art. 17. S&o proibidos aos médicos a divulgagdo e o anincio de
especialidades ou dreas de atuagdo que ndo tenham o
reconhecimento da CME.

Paragrafo tinico. O médico sé podera fazer divulgagdo e anuncio de
até duas especialidades e duas areas de atuagdo, desde que
registradas no CRM de sua jurisdig&o.

Art. 18. A CME reunir-se-a ordinariamente no minimo 6 (seis) vezes
ao ano.

Paragrafo tnico. A CME podera se reunir extraordinariamente
mediante solicitacdo de qualquer um de seus membros.

Art. 19. O quérum minimo para funcionamento da CME € de 3 (trés)
membros. No entanto, quando se tratar de deliberagdo sobre
alteragdo da Portaria CME n° 01/2016 ou da relagdo das
especialidades médicas e/ou areas de atuagdo, o quérum minimo
serd obrigatoriamente com 1 (um) representante de cada ente
integrante.

Art. 20. As substituigées dos membros da CME seréo efetivadas apos
comunicado oficial das entidades a Comisséo.

Parégrafo Unico. Sera necesséria publicagdo no Diario Oficial da
Uniéo de Portaria do CFM

com a nova designacéo.

Art. 21. Os custos administrativos para funcionamento da CME
correrdo por conta do CFM, cabendo a cada entidade integrante,
contudo, arcar com suas respectivas despesas logisticas.

Art. 22. A CME designara relator para a emissdo de pareceres
conclusivos a serem apreciados em reunido plenaria da Comisséo.

Art. 23. As propostas para criagdo e reconhecimento de novas
especialidades médicas ou areas de atuagéo recusadas pela CME s6
poderéo ser reapresentadas para nova avaliagdo apos 5 (cinco) anos,
contados a partir da data do indeferimento.

15

*.’LSTD
& CFM l SGAS 915 Lote 72, Asa Sul - 70390-150 - Brasilia-DF | Fone: (61) 3445-5500 ESC Bl oy o
cfm@portalmedico.org.br | http://www.portaimedico.org.br il FSCC010014




SR

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

Art. 24. A CME podera, a seu critério, emitir resolugbes, portarias,
recomendagées e

normativas sobre suas atividades.

Ora, analisando todas as normas acima transcritas, ndo ha uma unica
mencao ao “Certificado de Habilitagdo no ambito da AMB”, sendo esse uma
criagcao da Associagdo Médica Brasileira sem amparo nas Leis da Lei no 6.93/81,

e Lei no 12.871/13, no Decreto Federal n° 8.516/15 ou na Resolugdo CFM n°
2.148/16.

Logo, as normas mencionadas nos “considerandos” da Portaria AMB
01/2022 nao dao sustentacao juridica ao referido certificado.

Ao contrario, analisando o artigo 6° do anexo da Resolugdo CFM
2.148/2016, temos que:

Art. 6° A AMB emitira apenas titulos e certificados que atendam as
determinacées da CME.

Paragrafo unico. Em seus editais de concurso para titulo de
especialista ou certificado de area de atuagdo, a AMB devera
observar a matriz de competéncia e o tempo minimo de formagéo na
especialidade ou area de atuagédo determinados pela CME, conforme
dispbe o caput e § 2° do artigo 5°. (grifou-se)

Apesar do referido artigo nao tratar do “certificado de habilitagdo da
AMB” resta evidente que a Associagdo Médica somente pode emitir certificados
que atendam as determinagdes da Comissao Mista de Especialidade — CME, o
que nao é caso do documento ora em analise.

Ademais, nao é possivel entender a finalidade real do referido certificado,
pois nos parece que somente médicos com titulo de especialista poderao obté-lo
e mediante realizacdo de processo seletivo realizado pelas Sociedades de
Especialidade, em comum acordo com a AMB (Art. 4° da Portaria).

_ Contudo, como ja alertado acima, o referido “certificado de habilitagao”
NAO PODERA SER REGISTRADO NOS CONSELHOS DE MEDICINA e nem
poderé ser anunciado como titulo de especialidade pelo médico que se submeter
ao processo da AMB, (artigo 17 da Lei n° 3268/57, Resolugdo 1.974/2011 e Codigo
de Etica Médica).

Ademais, a Associacdo Médica Brasileira € uma entidade privada, sem
fins lucrativos, cujas finalidades estao estabelecidas em seu Estatuto Social, sendo
elas:

Artigo 2°. S&o finalidades da AMB:

| - congregar os médicos e académicos de medicina do pais e suas
entidades representativas com o objetivo de atualizagdo cientifica,
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defesa geral da categoria no terreno ético, social, econémico e
cultural e de consumo ;

Il - propor modelos e contribuir para a elaboragdo da politica de salide
e aperfeigoamento do sistema médico assistencial (ptblico e privado)
do pais

llI- orientar a populagéo quanto aos problemas da assisténcia médica,
preservacédo e recuperagao da saude;

IV - conceder titulo de especialista, em conformidade com o disposto
neste Estatuto e no regulamento préprio;

V - defender, em juizo ou fora dele, os interesses de seus filiados,
desde que tais interesses possam ser caracterizados como coletivos
ou difusos e possam acarretar beneficios diretos ou indiretos, para a
classe médica, como um todo;

VI- elaborar, atualizar, divulgar e recomendar a classificacdo de
procedimentos médicos para prestacédo de servicos médicos;

Vil - fomentar o ensino médico continuado;

VIl - promover planos securitarios e previdenciarios para o0s
associados;

IX - contribuir para controle de qualidade das faculdades de medicina;

X - contribuir para o estabelecimento de critérios para criacdo de
escolas médicas no pais;

Xl - promover campanhas de cunho social que visem prevenir,
preservar e recuperar a satide da populagéo.

Logo, analisando todo o Estatuto da AMB e as suas finalidades
normativas, nao ha qualquer mencao a emissao de “certificado de habilitacao”.

Portanto, falta competéncia legal e normativa para a AMB criar um
“certificado de habilitagdo” ao médico associado, o qual nao tera valor para registro
e nem de divulgagao.

E mais, por ser um documento emitido por uma entidade privada
(Associacado Médica), e sem previsao legal, ndo podera jamais ser compulsoério e
nem mesmo servir para restringir ou aumentar a atuagao do médico.

Ou seja, compete saber para qual finalidade real servirda o referido
certificado, pois nao resta minimamente definida tal questdo na portaria em
analise, podendo ocasionar problemas para a propria AMB junto ao Ministério
Publico e ao Poder Judiciario.

Assim, do ponto de vista legal, o certificado nao deve gerar qualquer
expectativa de direito ao médico, pois ndo podera ser compulsério, ndo tera
registro nos Conszlhos de Medicina, nao ira restringir ou aumentar o desempenho
técnico do meédico e nem mesmo servira para fins de anuncio de
especialidade/area de atuacao médica.
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Por fim, resta reforgar a impropriedade nos “considerandos” da portaria

quando faz mengao a Resolugdo CFM n° 2.148/1 8, vez que essa nao permite a

emisséo de qualquer “certificado de habilitagdo”, o que torna cabivel uma

notificacdo e/ou uma acao judicial para sua retirada compulséria da Portaria
001/2022, da AMB.

Il - Conclusio

Pelo exposto, analisando a Portaria AMB 01/2022, a qual é possivel
chegar as seguintes conclusées:

a) Os “Certificados de Habilitagdo no ambito da AMB” sao uma criacao da
Associacac Médica Brasileira sem amparo nas Leis da Lei no 6.93/81, e Lei
no 12.871/13, no Decreto Federal n° 8.516/15 ou na Resolugdo CFM n°
2.148/16.

b) Analisando todo o Estatuto da AMB €, em especial, as suas finalidades
normativas, ndo ha qualquer mencao a emissdao de “certificado de
habilitagao”. Portanto, falta competéncia legal e normativa para a AMB criar
um “certificado de habilitagdo” ao médico associado.

c) O certificado de habilitagso da AMB nao deve gerar qualquer expectativa de
direito ao médico, pois nao podera ser compulsério, ndo tera registro nos
Conselhos de Medicina, nao ira restringir ou aumentar a desempenho
técnico do médico e nem mesmo servira para fins de andncio de

especialidade/area de atuacao médica.

d) Entre outras, ha uma impropriedade nos “considerandos” da portaria quando
faz mengao a Resolucao CFM n° 2.148/16, vez que essa nao permite a
emisséo de qualquer “certificado de habilitagéo”, o que torna cabivel uma
notificac&o e/ou uma agao judicial para sua retirada compulséria da Portaria
001/2022, da AMB.

Brasilia-DF, 03 de marco de 2022.
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Turibio Teixsira Pires de Campos
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